SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA

NOTA TÉCNICA Nº 004/2014
Ementa:

1) Projeto de Novo Código de Processo civil. Emenda parlamentar nº 614, que pretende proibir a realização da denominada “penhora ‘on-line’”.

2) Inconveniência da solução preconizada na Emenda parlamentar. Alteração que implicará sério retrocesso no que diz respeito à efetividade do processo de execução, ao impedir a realização da constrição eletrônica quando a decisão exequenda ainda não houver transitado em julgado, ou forem cabíveis embargos à execução.
Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto do Novo Código de Processo Civil.

O projeto mantém o instituto da penhora por meios eletrônicos (“penhora on-line”), nos seguintes termos: 
“(...)
Obedecidas as normas de segurança instituídas sob critérios uniformes pelo Conselho Nacional de Justiça, a penhora de dinheiro e as averbações de penhoras de bens imóveis e móveis podem ser realizadas por meios eletrônicos.

(...)”
Note-se, contudo, que em breve ocorrerá a votação da Emenda ao Projeto n. 614, propondo o acréscimo de um parágrafo ao art. 810 do substitutivo, que trata da “penhora on-line”, nos seguintes termos:

“(...)

§ 1º. A penhora a que se refere o caput somente poderá ser realizada em processos onde não caibam mais recursos ou embargos à execução.

(...)”

A questão é extremamente importante, pois uma das maiores conquistas do processo civil brasileiro, em relação à efetividade do processo de execução ou à fase de cumprimento de sentença, foi a precisamente consagração do instituto da penhora por meios eletrônicos, conhecida como “penhora on-line”.

Ela já está sedimentada no processo civil brasileiro, quando menos, desde a introdução no atual Código de Processo Civil (Lei nº 5.869/73) do art. 655-A, pela Lei nº 11.382, de 06 de dezembro de 2006, cujo “caput” segue transcrito:
“(...)

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.
(...)”
Ou seja, a proposta ora examinada consiste na proibição da “penhora on-line” em execução provisória e em execução de título extrajudicial, o que também atinge a execução fiscal, causando enorme prejuízo ao erário público. 
A medida beneficiará, entre outros, grandes devedores do fisco, significando evidente retrocesso em relação ao sistema atualmente em vigor.
Também é preocupante o reflexo em relação à execução de alimentos, pois ficará obstada a “penhora on-line” nesta importantíssima execução, sendo inadmissível obrigar o credor alimentício a esperar o trânsito em julgado para que possa proceder à efetivação do seu direito.

Inúmeras outras execuções serão afetadas, dentre elas as oriundas de ações indenizatórias e de acidentes do trabalho.

Com o devido respeito, não se mostra coerente com a proposta de elaboração de um novo Código de Processo Civil que seja compatível com as realidades da Justiça e da sociedade contemporânea, portanto, proibir a penhora de dinheiro por meios eletrônicos, na execução provisória ou de título extrajudicial. 

A efetividade do processo de execução estará seriamente comprometida, sendo evidente o gravíssimo retrocesso social decorrente da possível supressão de uma ferramenta fundamental, frise-se, já existente no sistema processual.

Por esses motivos é que se propugna, com a devida vênia, pela não aprovação da aludida Emenda ao Projeto de Novo Código de Processo Civil.
São Paulo, fevereiro de 2014.
Márcio Fernando Elias Rosa

Procurador-Geral de Justiça
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